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ANACOM 

Av. José Malhoa, 12 

1099-017 Lisboa 

Ref. Transposição do Código Europeu das Comunicações Eletrónicas 

Juan Montero, portador do cartão de cidadão n.º: 33409883z, em representação da Verizon 

Portugal – Sociedade Unipessoal, Lda., Conservatória do Registo Comercial de Lisboa: 

504999532, com Sede Social: Taguspark, Ed. Qualidade C3, Av. Prof. Dr. Cavaco Silva 1B, 

2ª, 2740-296 Porto Salvo (Portugal), 

EXPÕE 

Em relação aos direitos dos usuários finais estabelecidos na diretiva, acreditamos que, 

atualmente, a maioria dos direitos dos usuários finais está contemplada nos regulamentos 

atuais, motivo pelo qual consideramos a transposição rigorosa de artigos de particular 

importância. 102-115, além de esperar para conhecer as diretrizes da CE e do BEREC antes 

da elaboração de algumas propostas, a fim de ser mais eficiente e evitar custos extras 

desnecessários para os operadores. 

Por outro lado, uma necessidade reivindicada há muito tempo pelo setor é excluir 

expressamente a aplicação da regulamentação dos direitos do consumidor e do usuário a 

empresas que negociam seus contratos com operadoras e que não faz sentido que tenham o 

mesmo nível de proteção além do estabelecido para usuários residenciais. 

Na Diretiva (UE) 2018/1972 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 

2018, que estabelece o Código Europeu das Comunicações Eletrónicas, são definidos os 

seguintes conceitos no artigo 2: 

“15) «Consumidor», a pessoa singular que utiliza ou solicita um serviço de 

comunicações eletrónicas acessível ao público para fins não profissionais.”   
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Da mesma forma, a diretiva mencionada refere-se em diferentes artigos1 à possibilidade ou 

aplicação de obrigações para “usuários finais que são microempresas2, pequenas empresas e 

organizações sem fins lucrativos, a menos que tenham concordado expressamente em 

renunciar a todas ou parte dessas disposições”, entendemos que o objetivo é isentar grandes 

empresas. 

Consequentemente, sugerimos aproveitar a redação do novo projeto de lei para deixar de fora 

a regulamentação dos direitos dos usuários finais para grandes empresas, incluindo a 

contratação de serviços de comunicações eletrônicas por grandes empresas que realizam a 

negociação dos termos e condições diretamente com o operador e para os quais, portanto, esse 

nível de proteção não deve ser aplicado e, portanto, limitar sua aplicação exclusivamente a 

consumidores - pessoas físicas - ou a pequenas empresas que contratam serviços 

comunicações eletrônicas através de condições gerais de contratação e contratos de adesão. 

Do mesmo modo e sem prejuízo do estabelecido pela CE, tendo em conta o parecer do 

BEREC, não acreditamos que seja adequada a aplicação das taxas de terminação de chamadas 

de voz ao nível da União, previstas no artigo 75.º, para as grandes empresas. 

Com a eliminação da aplicação das disposições acima mencionadas às grandes empresas, os 

problemas existentes nos regulamentos do setor de telecomunicações serão facilitados, 

esclarecendo e satisfazendo os objetivos perseguidos com esta reforma regulatória. 

 

Lisboa, 10.01.2020 

 
Juan Montero 

Verizon Portugal Sociedade Unipessoal Lda. 

 

 

 

                                                 
1 Art.102, 105, 107, 25, 84, 88. 
2 Recomendação da Comissão, de 6 de Maio de 2003, relativa à definição de micro, pequenas e médias 

empresas. 


